
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.427 - MS (2015/0018300-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : FABIANO FREITAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPROVIMENTO.

1. Embargos de declaração opostos com caráter infringente, que devem ser recebidos 
como agravo regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.

2. Ausente a prescrição da pretensão punitiva do Estado porquanto não transcorrido, na 
espécie, o lapso temporal de 3 anos entre qualquer dos marcos interruptivos (arts. 109, 
VI, do CP). 

3. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui natureza 
jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas pronuncia algo 
que já ocorreu anteriormente e não naquele momento, motivo pelo qual opera 
efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data do escoamento do 
prazo para a interposição do recurso admissível (EAREsp 386.266/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 
03/09/2015). 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 
como agravo regimental e lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : FABIANO FREITAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de embargos de declaração opostos por Fabiano Freitas de Oliveira em face 

de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial às fls. 320/325.

Sustenta que a decisão foi omissa no tocante à ocorrência da prescrição da pretensão 

punitiva superveniente, eis que desde a publicação da sentença condenatória, até o presente 

momento, decorreu prazo superior ao necessário para a extinção do jus puniendi.

O MPMS manifestou-se pelo acolhimento dos embargos de declaração e o MPF 

pela rejeição.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Inicialmente, recebo os presentes embargos como agravo regimental, em razão do seu 

nítido caráter infringente.

Destaque-se que no agravo em recurso especial o recorrente não suscitou o tema 

prescrição, não se verificando, portanto, qualquer omissão na decisão recorrida.

Contudo, como o exame da prescrição pode ser feito a qualquer tempo, em qualquer 

grau de jurisdição, passa-se à análise das razões trazidas pela defesa.

Nos termos do art. 109, VI, do CP, prescreve em 3 anos a pretensão punitiva estatal 

se o máximo da pena é inferior a 1 ano.

Assim, não transcorrido lapso temporal superior a 3 anos entre qualquer dos marcos 

interruptivos — recebimento da denúncia (15/10/2012 - fl. 76), publicação da sentença 

condenatória (27/8/2013 - fl. 98) e o decurso do prazo para interposição do último recurso 

admissível, ou seja, 30 dias após a publicação do acórdão dos embargos de declaração 

(28/11/2014 - fl. 194 - considerada a prerrogativa de cômputo do prazo em dobro para a 

Defensoria Pública) —, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, firmada no EAREsp 

386.266/SP, não se operou, portanto, a prescrição da pretensão punitiva. A propósito, 

confira-se a ementa do julgado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 DO STJ, 
EM CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA 
COISA JULGADA. MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a 
Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em caráter 
excepcional, para se admitir o processamento dos embargos de divergência em 
agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada 
quando o recurso especial é inadmitido na origem com posterior decisão do 
Superior Tribunal de Justiça confirmando essa inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição de recurso 
dentro do prazo legal que impede o trânsito em julgado da decisão judicial, 
mas sim a interposição de recurso cabível, pois o recurso só terá o poder de 
impedir a formação da coisa julgada se o mérito da decisão recorrida puder 
ser modificado. 
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4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 
possui natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que 
apenas pronuncia algo que já ocorreu anteriormente e não naquele 
momento  motivo pelo qual opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em 
julgado retroagirá à data de escoamento do prazo para a interposição de 
recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados 
no prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com 
a impunidade, pois a procrastinação indefinida de recursos contribui para a 
prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 
razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, erigido a 
direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração 
de prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o agravo 
não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o agravo é conhecido 
e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo é conhecido e o especial tem seu 
seguimento negado por ser manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 
1ª parte), pode-se afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do escoamento 
do prazo  para a interposição do recurso admissível. Nas demais hipóteses 
previstas no § 4º, II, do artigo em comento, o especial é considerado admissível, 
ainda que sem sucesso, não havendo que se falar em coisa julgada operada 
ainda no Tribunal de origem.

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão 
proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o recurso 
especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a formação 
da coisa julgada, que deverá retroagir à data do término do prazo para 
interposição do último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo 
interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, matéria prejudicial 
à verificação da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva (EAREsp 
386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/08/2015, DJe 03/09/2015)

Ante o exposto, voto por receber os presentes embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0018300-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 649.427 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004821662012812001850002  0201576972011  201500183002  201576972011  
48216620128120018

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO FREITAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANO FREITAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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